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A hiléia amazônica, justamente considerada 
como amaior reserva florestal do mundo, não 
foi, até a presente data, objeto de investigações 
científicas, na amplitude que seria de desejar, 
para avaliação de seu valor econômico. 


As investigações realizadas por cientistas 
brasileiros e estrangeiros, dentre os quais se faz 
indispensavel destacar a figura marcante de 
Adolfo Duke, está longe de oferecer um quadro 
suficientemente aproximado do que a floresta 
amazônica possui e esconde na sua espantosa di- 
versificação vegetal, sem equivalente em qual- 
quer outra área do cinturão equatorial. 


No que respeita, por outro lado, ao seu apro- 
veitamento econômico, abrangendo enorme va- 
riedade de produtos e de madeiras para constru- 
ção civil e naval o que se conhece está espe- 
lhado nas estatisticas de produção e de expor- 
tação regionais, evidentemente pobres, tanto 
quantitativa como qualitativamente. : 


Pelo pouco que se tem realizado neste ca- 
pítulo, chega-se á conclusão de que o mundo 
florestal amazônico representa um verdadeiro de- 
safio aos pesquisadores e aos homens de emprê- 
sa, que nele encontrariam um campo sem limetes 
às investigações cientificas e à mobilização de 
riquezas, dos mais variados matizes. 


Um passo realmente expressivo, no que se 
relaciona com o aspecto científico do problema, 
já se pode considerar efeitivado, com o trabalho 
que vem desenvolvendo o Instituto de Pesquisas 
da Ámazônia, através de seus técnico especiali- 
zados. 


No caso, porém, da mobilizacão imediata 
dos recursos naturais existentes nesta área, no- 
tadamente em madeíras, o que se tem feito, está 
longe de corresponder a um minimo de possi- 
bilidades que êsse campo oferece. As duas 
dezenas de serrarias que operam nos  Esta- 
dos do Amazonas e do Pará, limitando-se ao 
aproveitamento, em quantidades pouco expres- 
sivas, de meia duzia de variedades de madei- 
ras, não constitue o instrumento adequado à 
mobilzação, em grande escala, do patrimônio 
florestal amazônico, colocando-o ao serviço da 
região e do país, em dimenções aceitaveis 


Foi baseada nestas primissas que a ASSO- 
CIAÇÃO COMERCIAL DO AMAZONAS tomou 
a iniciativa de colocar o problema em pauta, 
perante os poderes público federais e estaduais, 
a fim de conseguir que se implante na região 
uma indústria madeireira, nas proporções justi- 
ficadas pela enormidade de nosso parque flores- 


tal e pela carência mundial dessa matéria prima, 
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A vista ou Q prozo, Os passagens nos | 
grandes e possantes aviões do Lóide 

Aéreo são as mais baixas da aviação 

comercial brasileira. 


Para sua próxima viagem consulte a Agência do 


R. Tamandaré, 164 - Tels. 2816 0 1796 
R. Guilherme Moreira, 194 - Tel. 2145 


; — ministro 

CC Barros 

de 
Carvalho 
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“Texto do memorial entregue pela Associação Rural 


clarecido e operoso Governador, Professor Gil. 
- berto Mestrinho de Medeiros Raposo, a Associa-. 


- aqui dominantes, teria êsse Ministério enormes 


ez és tu eo A 

A recente visita do dr. Barros de Carvalho, Minis- 
tro da Agricultura, a esta cidade, ensejou oportunida- 
de um proveitoso contacto da Associação Rural de Ma- 
haus com êsse operoso titular, para exame de Tr: 
problemas de interesse da pecuária e da agricultur 


amazonenses. E 


em 


y ás. vi 

Recebido em sessão especial, na séde da Associação | 
Comercial do Amazonas, a que compareceram A 
vernador do Estado, professor Gilberto Mestrinho, 
residente do Banco de Crédito da Amazônia, dr. Pad 
Archer, foi êsse eminente homem público saudado, o 


brilhate improviso pelo sr. Jacob Paulo Levy Benoli: 
presidente do referido Instituto. à 


ER 


Em nome da Associação Rural de Manaus falou, a 
seguir, o sr. Cosme Ferreira Filho, saudando os ilustres 
visitantes e fazendo entrega de um extenso e funda- 
mentado memorial, com sugestões visando ao desenvol- 
vimento das atividades agro-pecuária do Estado, tendo 
comijo ponto alto a domesticação de suas essências ve- | 
geta s mais valiosas. 


f 


Na mesma ocasião, usou da palavra o nosso associa- | % 
do sr. Solon Henriques Gonsalves, vice-presidente da : 
referida associação, que abordou problemas relacionados . 
com a cultura e comercialização da juta. ; 


Em seguida, o titular da pasta da Agricultura pro- 
nuncicu longo e substancioso discurso, definindo a po-.. 
sição de sua Secretaria de Estado, em relação as justas 
reivindicações do Amazonas, cujo atendimento se es- 
forçará por fazer, dentro do pensamento político do 
presidonte Juscelino Kubitschek, que considera a valo- 
rização da Amazônia uma das metas de seu govêrno. 


E, por último, o professor Giberto Mestrinho, acen- 
tuando a importância da visita ministerial ao Amazo- 
nas, discorreu come elevação e acêrto, sôbre «aspectos 


da economia agrícola regional, encerrando,a seguir, a . 
sessão. : No 


de Manaus ao titular da Pasta da Agric 
tura, Ministro Barros de Carvalho : 
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Exmo. Snr: 


Aproveitando a honrosa visita que V. Exceia. 
faz ao Estado do Amazonas, a convite de seu es- 


ção Rural de Manaus pede vênia para formular, 
com seus votos de boas vindas à capital amazo- 
nense, algumas considerações sôbre problemas 
dependentes da ação da Secretaria de Estado, ora 
confiada à sua competente e promissora gestão, 


2. Nenhum Ministério tem maiores responsa- : 
bilidades, na construção dos destinos do Amazo 
nas, do qne o Ministério da Agricultura. 


3. Desviou-o do campo dessas responsabili- ; 
dades a preponderân do extrativismo no qua- . 
dro das atividades produtoras do Estado. 


4. Mesmo no campo dos labores extrativistas, 


a 


y 
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| tarefas a realizar, definidas, sobretudo, na racio- . 


nalização de seus métodos operacionais, humani- 


' zando-os e tornando-os mais eficentes e produti- 


vos. . 


5. Cedendo, porém, à premissa incontestável 
de que o extrativismo é a mais primária das 


' formas de produção, é, ainda, ao Ministério da 


Agricultura que cabe a intransferivel missão de 
instrumentar a Amazônia e, particularmente, o 
Amazonas, para que suas atividades se transfiram 
dêsse sistema anti-econômico de trabalho para as 
atividades agró-pecuárias, que antecedem o in- 
gresso de qualquer Nação ou Estado, nos domí- 
nios mais avançados da industrialização. 


6. É para essa transferência, que implica, igual- 
mente, uma mudança de mentalidade, que o Es- 
tado necessita de uma ação mais decisiva do Mi- 
nistério da Agricultura. 


7, Deextratores de borracha, precisamos pas- 
sar a heveicultores; 

De apanhadores de castanha na mata, pre- 

cisamos nos converter em cultivadores de casta- 


"nheiras. 


De importadores de café, arroz, feijão, mi- 
lho, farinha de mandioca, óleos comestíveis, man- 
teiga, queijos, banha e outras mercadorias de con- 
sumo alimentar, necessitamos alcançar, pelo me- 
nos, a auto-suficiência dêsses produtos; 


De compradores de bois ecarne verde, ao 
território do Rio Branco, estados do Pará e Goias, 
ambicionamos possuir as nossas próprias fazen- 
das. 


8. Pouco adianta vender borracha, castanha, 
juta, madeiras, óieo de pau rosa, quando quase 
todo v dinheiro obtido com essa vendaterá que 
ser empregado na compra daqueles alimentos, 
sem os quais não poderemos sobreviver. 


9. Essa, a grande tarefa do Ministério da Agri- 
cultura, por intermédio de seus órgãos locais em 
conjugação com os poderes públicos do Estado e 
colaboração da iniciativa privada. 


10. Tarefa quese traduzirá, objetivamente, na 
adoação das seguintes medidas: 


a)-formação de viveiros e jardins clo- 
naispara a cultura da seringueira, 
nesta cidade e em pontos chaves do 
interior do Estado; 


b)- produção e seleção de sementes de 
juta em campos experimentais ins- 
talados nas áreas mais indicadas; 


c)- estudos de ecologia e da genética da 
castanheira, para converter a ber- 
tholetiaexcelsa em árvore de pomar; 


d)-ampliação dos serviços] de defesa 
sanitária animal, proporcionando 
aos criadores assistência constante 
aos seus modestos rebanhos; 


e)-fornecimento de reprodutores e ob- 
tenção de uma quota de importa- 
ção de 10.000 rolos de arame farpa- 
do para atender às necessidades 
imediatas dos pequenos fazendeiros 
do Estado; 


f)-ampliação dosetor de Revenda de 
Material neste Estado, enriquecen- 
do-o com implementos imprescindií- 
veis à região, a exemplo de motores 
marítimos de pôpa e do centro, etc; 


g)-implantação da indústria de guarda 
depeixe, aproveitando os exceden- 
tes que se verificam no período de 
abundância do pescado, para atender 
à demanda do consumo, nas épocas 
de escassez. 


11. Todas essas providências se enquadram na 
ação rotineira dos órgãos locais dêsse Ministério, 
queapenas precisam ser dinamizados. 


12. São medidas administrativas, que dispen- 
sam formulação de programas e constituição de 
comissões de estudos. Implicam apenas colocá-los 
em pé de igualdade com os seus equivalentes de 
outros Estados mais aquinhoados. 


13. Nocaso particular da heveicultura, não de- 
ve ser razão de escusas a existência de outras en- 
tidades e programas com o mesmo objetivo. A 
Inspetoria de Fomento Agrícola Federal encon- 
tra-se em excelente posição para ser um centro de 
impulsionamento da cultura da seringueira, so- 


- bretudo ao longo das estradas de rodagem, que, 


partindo desta cidade, demandam o iuterior do 
Estado. Inúmeras iniciativas heveicultoras têm 
deixado de prosseguir à falta de um fornecimen- 
to abundante, regular e imediato do material bo- 
tânico necessário, a exemplo de borbulhas elonais 
e troncos enxertados. 


14. Pretendemos que seja atribuida ênfase es- 
pecial à pecuária, de grande e pequeno porte, de 
que tanto necessita o Amazonas para atender 
às suas necessidades de consumo. 

15. Era o que tínhamos a mencionar, nest 
oportunidade. - ? 

* Sem outro objetivo e reafirmando a V. 
Excia. os nossos protestos de estima e aprêco, 
subscrevemo-nos, 


Respeitosamente 
ASSOCIAÇÃO RURAL DE MANAUS 


COSME FERREIRA FILHO 
PRESIDENTE 


My 


problema 
da 
carne 


we 


E: Mário Ypiranga Monteiro | 
Manaus Amazonas 


Sercaca acima ca caga nemairains sense 


Quase todos os moradores de Manaus, de 
mais de trinta anos vividos, guardam na me-. 
moria a situação de abundância dos nossos: mer- 
cados e açougues, onde, áquêle tempo, a carne 
vacum, a partir das dez horas, descia ao preço. X 
de 400 réis por quilogramo. 


Essa quantia, por si mesma, não denuncia 
a disparidade existente entre aquela êpoca e os . a 
dias correntes. Admitindo, por absurdo, que pa 
aqueles 400 réis correspondessem atualmente a 
cr$ 40,00, não teremos chegado senão a consta- 
tação da enorme desvalorização do nosso di- 
nheiro. 


Não é êste, porém, o objetivo perseguido. | 
O que nos confunde e alarma é o fato de haver 
aquêle clima de abundância dado lugar a uma 
situação de carência capaz do comprometer, 
séria eirremediávelmente, o abastecimento de 
carne à população de Manaus. 


A que fatores ou fenômenos atribuir seme- 
lhante desajustamento? 


Não será dificil uma resposta satisfatória 
desde que tenhamos em conta: 


a) que o Estado perdeu, com a criação do 
“territorio federal do Rio Branco, sua maior e 
“mais segura fonte de abastecimento. 


b) que, mesmo nessa área, houve diminuição 
de rebanhos, dizimados por epizootias e pelo 
afastamento e desinteresse dos fazendeiros da 


região. 


N 
c) que várias grandes enchentes empobre- 
ceram, por mais de uma vêz, os rebanhos do 
Baixo Amazonas, tanto no territorio do Estado, 
como no territorio paraense. 


d) que as populações dos dois grandes centros | 
consumidores — Belém e Manaus — quasi . 
triplicaram nos últimos quarenta anos. 


e) que, por falta de assistencia financeira e 
técnica aos fazendeiros da região, não se criou en- 
sejo ao desenvolvimento da pecuária, na propor- 
ção daquele surte demógrafico, e 


A esteultimo item caberá, talvez, a maior 


“soma de responsabilidade pelo deficit que vem 


ocorrendo entre a produção e o cosumo dêsse 
alimento, que é básico no Amazonas, como aliás, 
emtodo o país 


A simples constatação do empobrecimento 
das nossas áreas criadoras, como a região dos 
Autazes e municipios de Itacoatiara e Parintins 
confirma nossa assertiva. 


A sombra desses raciocinios, chega-se, ine- 
vitavelmente, à conclusão de que o problema de 
abastecimento da carne vêrde a Manaus, antes 
de ser uma questão de preço e policiamento, é um 
problema relacionado com o aumento e a me- 
lhria dos nossos rebanhos. Aumento e melhoria 
sem os quais jamais retornaremos a uma situação 
de razoável equilibrio, uma vêz que as popula- 
ções urbanas estão crescendo na medida inversa 
da redução dos rebanhos e das áreas de pastoreio. 


A conjuração de tão grave vrise não pode e 
não deve ser tentada apenas atraves de medídas 
de emergência, a exemplo da importação de gado 
de Goiáse de outros paliativos equivalentes, 


O que se deve fazer, realmente, é o equa- 
cionamento do problema, colocado entre os seus 
dois termos fundamentais, ou sejam, produção e 
consumo. Somente depois de fixadas as posições 
dêsses dois fatores, se poderá recorrer a provi- 
idências adequadas á solução definitiva. 


Sabemos, no caso do abastecimento de Ma- 
naus, com cerca de 160.000 habitantes, que a 
cidade necessita do ingresso diário de pelo 


meros 120 rêzes no matadouro municipal. Igno- 


ramos, todavia, se os nossos rebanhos e osdo ter- 
ritório do Rio Branco suportam uma sangria 
anual de 43.800 cabeças de gado. 
' ER 
Para admiti-la como possivel seria neces- 
sário partir-se da presunção de que as duas zonas 


“agro-pecuárias dispõem de uma popualção bovina 
% 


da ordem aproximadamante de 380,000 rêzes, 
considerando-se que essas áreas produtoras e 
seus modestos núcleos populacionais são, tam- 
bém, centros de consumo de carne a serem 


atendidos. 


Não sabemos, na realidade, qual a popula- 
ção bovina alí existente. Não conhecemos o nú- 
mero de fazendas nem a extensão dos seus re- 
banhos, Faltam-nos levantamentos cadastrais e 
estatísticos, indispensáveis ao apoio de quaisquer 
medidas, visando a garantir o suprimento ás 
nossas demandas normais de carne verde, tanto 
atuais como futuras. Tudo está por fazer e o co- 
meço dessa tarefa deve ser, lógicamente, a obten- 
ção daqueles dados, para, à luz e seus algarismos, 
programar e executar medidas convenhaveis. 


Nem o aumento de preço da carne nem o 
rigorismo do policiamento na sua distribuição, 
alterarão a posição do problema isto é, da rela- 
ção — consumo e produção -— seu verdadeiro 
ponto nevrálgico. 


Sem' prejuizo das medidas de emergência, 
que estariam sendo tomadas, cabe à Secretaria 
de Agricultura do Estado, promover, de imedia- 
to, com a colaboração do Fomento Agricola Fe- 
deral, das prefeituras e das associações rurais do 
Estado, ao recenciamento das nossas fazendas e 
respectivos estoques bovinos, para uma tomada 


de posição definitiva. 


Na Amazônia e, em particular, no Amazo- 
nas, não faltam áreas adequadas à furmação de 
fazendas nem vocações para essa forma de ati- 
vidade. Fazendas onde se praticasse, simulta- 
neamente, a criação de suinos, caprinos € ovi- 
nos, como reforço aos nossos recursos de ali- 
mentação e sua diversificação, a exemplo de 
como se faz no Sul, no Centro e no Nordeste do 
País. 


Conhecido oque existe, verificada a irrever- 
sibilidade do deficit atual, só com o estímulo, 
traduzido em assistencia financeirae sanitária 
aos criadores e á formação de novas fazendas, se 
conseguirá restabelecer aquela situação de abun- 
dância ou o simples equilibrio a que nos referi- 
mos.Por outros caminhos que não sejam êstes a 
crise de abastecimento de carne a Manaus se tor, 
nará, a dia, dia mais aguda, e de imprevisiveis 
consequências. 


COSME FERREIRA FILHO 
( Presidente da Associação Rural de Manaus ) 


instalado 

o 

Conselho 
Superior 

da 
Associação 


Comercial 
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Telegrama para EABIL 


Guaraná em pó Amazonas 


Realizou-se, á tarde do dia 5 do corrente, na sala da. 
presidência da ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO AMA- 
ZONAS, a instalação do Conselho Superior dêsse órgão 
de classe. . 


Nessa reunião inicial, proferiram ligeiras alocuções 
os srs. Ministro Waldemar Pedrosa e presidente Jacob 


Paulo Levy Benoliel, acentuando a significação dêsse . 


órgão na vida do Istituto « o propósito de seus compo- 
nentes de atribuirem a maicr desvelo o exerciciode suas | 
funções. 


O Conselho Superior reunirá, mensalmente, “para 
apreciar assuntos que o estatuto da A. C. A.considera 
de sua alçada privativa. 


Composto, na forma estatuária, pelo Presidente da 


Assembléia Geral, Presidente da Diretoria, Presidente 
do Conselho Fiscal, ex-Presidentes da Diretoria, Sócios- 
Benemeritos e comerciante mais antigo da praça de 
Manaus, o Coselho Superiorda ASSOCIAÇÃO COMER- 
CIAL DO AMAZONAS está integrado pelos seguintes 
consocios: 


Com. Agesilau Joaquim Gonçalves de Araujo 
Cosme Ferreira Filho 

Alvaro Botelho Maia (dr.) 

Charles F. Baumann 

Waldemar Pedrosa (dr.) 

Gen. Nelson de Mello 

Joaquim Soares Amorim 

Alvaro Bandeira de Mello (dr.) 
Jairr.e Bitancort de Araújo (dr.) 
Waldemar Pinheiro de Sousa 
Ermindo Fernandes Barbosa 

Isaac Benaion Sabbá 

Jacob Paulo Levy Benoliel 
Agobar Garcia de Vasconcellos (dr.) 
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Fabricado com sementes selecionadas do guaraná de Maués 


- Produtores e exportadores - 
F. C. FERREIRA & CIA. LTDA. 


Rua Guilherme Moreira n. 126- MANAUS - AMAZONAS 


A 


O guaraná em pó “ Amazonas”, acondicionado em latinhas de 


100 gramas de conteúdo, além de ser um produto de pureza absoluta, evita o incômodo 


trabalho de ralar os pães de guaraná na preparação da bebida. 


Remessas também pelo reembolso postal, aéreo ou marítimo. 


Bogota 
Eos “Angeles 


INFORMAÇÕES 
E RESERVAS 
RUA. GUILHERME MOREIRA 286 | 
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crs Apesar dos anunciados propositos de contensão das 
S emissões de papel moeda, não poude o governo federal 
160 resistir ás pressões financeiras que o assediam, como 
decorrência da execução de seu plano desenvovimentis- 
bilhões ta e de fatores outros relacionados, sobretudo, com a po- 
e sição deficitaria das diversas empresas estatais. 
700 Muito embora, nos primeiros três mêses do corren- 
pt te ano ou com maior precisão, até 16 de -abril piroximo 
milhões, findo, as máquinas de fabricar cruzeiro tenham silencia- 
do,a partir dessa data, foi reiniciado o jorro emissonista, 
[0] com o lançamento em circulação de três bilhões e 
trezentos milhões,na segunda quinzena dêsse mês, e ma- 
meio is dois bilhões e 100 milhões de cruzeiros, durante omês. 
circulante de maio resem-findo. 
do Verifica-se, pelo visto que o governo federal, anu- 
a lando aqueles propositos, emitiu, no espaço de apenas 45 
pais dias, mais seis bilhões e 100 milhões de cruzeiros, o que 


elevou o montante do papel moeda em circulação no 
país, nos primeiros dias do mês de junho deste ano, á fa- 
bulosa soma de 160 bilhões e 700 milhões. 


Estes fatos são particularmentes indicativos de que 
a espiral inflacionaria está longe de ser contida ou, sim- 
plesmente, minorada, sobretudo quando se considerem 
as responsabilidade assumidas e por assumir pelo tesou- 
ro nacional, através dos novos onus criados pela reclas- 
sificação do funcionalismo e pelo reajustamento dos ven- 
cimentos nas forças armadas. 


Banco de Crédito da Amazônia S/A. 


(BANCO OFICIAL) Séde: BELÉM DO PARÁ 
Capital e Reservas: Cr$ - 2.975.259.070,00 


OPERAÇÕES DE: Cobrança — Descontos — Empréstimos — Depósitos — Ordens de pagamento 
Financiamentos — Compra e Venda de Borracha, etc. 


AGÊNCIAS NOS ESTADOS 


AMAZONAS: Benjamin Constant, Coari, Eirunepé, Itacoatiara, Manaus, Maués, Parintins; 
BAHIA : Ilhéus e Salvador (em instalação ); CEARÁ: Fortaleza; GOIÁS: Brasília, Pedro Afonso, 
Pôrto Nacional e Tocantinópolis; MARANHÃO: Bacabal, Balsas, Coroatá e São Luís: MATO 
GROSSO: Cáceres, Cuiabá, Guiratinga; DISTRITO FEDERAL: Rio de Janeiro; SÃO PAULO 
São Paulo; PARÁ; Abaetetuba, Alenquer, Altamira, Belém, Bragança, Breves, Cametá, Capanema, 
Castanhal, Igarapé - Açú e Icoaraci (em instalação), Marabá, Monte Alegre, Oriximiná, Santarém 

-- Soure; RIO GRANDE DO SUL: Pôrto Alegre. 


AGÊNCIAS NOS TERRITÓRIOS 


ACRE: Cruzeiro do Sul, Río Branco, Sena Madureira, Tarauacá, Xapuri; AMAPÁ Macapá; RIO 
"*. BRANCO: Boa Vista; RONDÔNIA: Guajará Mirim, Pôrto Velho. 


CORRESPONDENTES em tôdas as demais praças comerciais do país. 
ENDEREÇOS TELEGRÁFICOS: DIREVEA E BANCREVEA. 


AGÊNCIA DE MANAUS al 
Provisória: Rua Maréchal Deodoro, 206. 
FONES: Gerência: 2119 - Contadoria: 2068. 


) 


Pioneira da maior parte de 
linhas do Brasil, cresceu 
apoiada num trabalho, 
representado hoje 

por enorme acêrvo de 


experiência e confiança. 


Seu desejo de servir 
ultrapassou as fronteiras . 
domésticas para atingir 
outros Continentes onde, 
com dignidade, 

leva a Bandeira do Brasil. 


Tem nova diretoria a 


ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO AMAZONAS 


YE 


Encerrando-se, a 10 de junho p. findo, o ano social e administrativo da 7 
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL, verificou-se, nessa data, a eleição de seus novos corpos diretivos, sendo | 


observadas, nessa eleição, as modificações introduzidas no estatuto do orgão representativo do co- 
-mércio, da indústria e da produção amazonenses, em função das quais houve ampliação do quadro . 
de diretores com o estabelecimento de normas em perfeita consonância com as finalidades dêsse 


Instituto. " 


O processo eleitoral se desenvolveu dentro do tradicional espírito de 
cordialidade e compreensão, que marca a vida institucional da Associação, sagrando-se. nas urnas, 
para o preenchimento dos cargos de início e de renovação de mandato, as seguintes destacadas fi- 


guras do nosso meio social e econômico : 


ASSEMBLÉIA GERAL 
Presidente ...uccecevess DEE ss Niro da PT RRIR Com. Agesilau de Araújo 
1.0 Secretário. .......... PE STR Di BRR RI a E LAS à q Sr. Armando Mesquita 
E RE DRO rom pacb e fe pe 2 CND RE TR A O PR crescer. Sr. Antonio Martins Henriques Adão 
CONSELHO FISCAL. SUPLENTES 
Sr. Agobar Garcia Sr. Antero Pereira Riça 
Sr. Hermes Falcão Sr. Joaquim Soares Vieira 
Sr. Jorge Assad Aucar Sr. Mário Pinheiro 
DIRETORIA 
* 
Bremdente cosas mobo rg a Say PST RT AD q Sr. Jacob Paulo Levy Benoliel 
O VIR PreSIEnTte ya oo Ena p na pA ta im AN a ia Da a O « Sr. Ermindo Fernandes Barbosa 
2.0 Vice-Presidente ...... ND CR Dr a RT UP OTA Rd UA RAD NR a AA Sr. Sósthenes Bandeira de Magalhães 
SO VICE PrESIdENTE ca cs sa o is ra a folo a Mt raça Dera qto oia A 16 SD NI Sr. Waldemar Pinheiro de Souza 
à Rj [ DP to o (o dp po Ea PO CRP o POP DDT a A Sr. Hermínio de Carvalho Filho 
MON BECRELÓRIO: “Qd ueiriy iate clan een taco Rena Ino a Veja o SAGA pa Sr. Lauro Honorio 
1.0 Tesoureiro.... ..... ECA Fast eo so o Mia 4 de SPU A «—» Sr. Elias Benzecry 
ED cBa nd Pa çi ta ed gs PRE PR PET FA NPR AQE RG DS Sr. Joaquim Frederico Souza de Araújo 
DIRETORES 
Sr. Antonio Oscar Montenegro k Sr. Aristóteles Bomfim 
Sr. Danilo Duarte de Mattos Areosa Sr. Emídio Vaz d'Oliveira 
. dy £r. Mansour Francis Chehuan 
SUPLENTES 
'Sr. Abdul Razac Hauache Sr. Antonio Duarte de Mattos Areosa 
Sr. Carmine Aronne E ; Sr. Clemilton Braga 
Sr. Diogenes Tavares dos Santos Sr. Edgar Monteiro de Paula 
Sr. Ernesto Andrade j Sr. João Andrade 
Sr. João dos Santos Braga Junior R Sr. José Antonio Tuma 
Sr. José Ribuzzi Sr. Mário Ferreira de Barros 
Sr. Neder Monassa Sr. Sebastião Souza 


Sr. Silvio Malheiros Franco 


O QUADRO COMPLETO DA ATUAL DIRETORIA VAI PUBLICADO EM OUTRA PÁGINA DÊSTE BOLETIM. 


" Aprendizagem 


Comercial 


Vem dos primeiros tempos da História o pa- 
pel importante que o comercio semprerepresen- 
tou como veículo da civilização, no seu perma- 
nente intercâmbio de valôres e mercadorias. 


Aparece o comércio, através dos tempos, 
como uma realidade social necessária. É o con- 
dutor mais rápido para transportar o progresso 
entre as nações e em benefício dos povos. 


Deve-se ao comércio, em grande parte, a 
compreensão mútua dos povos e ela surgiu atra- 
vés dointercâmbio de mercadorias, Essas rela- 
ções estendem-se, também, a igual intercâmbio 
cultural. 


Elevado à categoria de uma técnica, era evi- 
dente que o comércio não podia continuar no 
empirismo que o caracterizava, daí a necessidade 
de preparação de profissionais que se dedicassem 
a êssemister com perfeito conhecimento do as- 


'sunto, O qual, por si mesmo e pela sua natureza, 


envolve vários interesses da comunidade. 


A aprendizagem comercial surgiu coma as- 
sinatura do Decreto - Lei n0.8.622 de 10 de ja- 
neiro de 1946, que autoriza a Confederação Nacio- 
nal do Comércio a criação do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial, conhecido pela sigla 
SENAC, que há 14 anos presta seus serviços á 
juventude brasileira e veio ainda de uma aspi- 
ração dos homens de emprêsa e de uma impe- 
riosa necessidade da civilização moderna, pelo 
simples motivo de que o comércio deixou de ser 
uma aventura para ter a estabilidade de um fa- 
to imanente à própria organização da sociedade. 
Dêsse modo, também o comércio passou a exi- 
gir maiores conhecimentos e técnicas específicas 
dos que nele mourejam, que são adquiridos em 
cursos criados e regulamentados pelo SENAC 
com autorização do Ministério da Educação. 


O comércio é uma atlvidade mais prática 
que teórica. Não pode, portanto, a aprendizagem 
comercial prender-se exclusivamente á teorias, 
pois a sua precípua finalidade é preparar o es- 
tudante para a vida profissional. 

+ A 

Daí tornar-se necessário dar-se ao educando 
uma formação suficiente para que o mesmo pos- 
sa, na vida prática, satisfazer ás exigências das 
modernas emprêsas. 


Essa formação só é conseguida no regime 
de escola - emprêsa, isto é, o menor recebe no 
SENAC a preparação escolar e vai áfirma pra- 
ticar. É a situação dos chamados menores da 
quota de obrigatoriedade. 


Em todas as Capitais de Estados e em al- 
gumas cidades do Interior, onde se consegue ob- 
ter o elemento técnico capaz de satisfazer ás exi- 
gências do serviço, vem o SENAC, ministrando 
o ensino profissienal a contento. 


Nos Estados, de acôrdo com os dispositivos 
legais, a Administração do SENAC está a cargo 
das Federações de Comércio e o seu Conselho 
Regional é formado de comerciantes sindicaliza- 
dos componentes dos diversos grupos econômi- 


cos e ainda Representantes do Ministério da Edu- 
cação e outro do Ministério do Trabalho, Indús- 
tria e Comércio. é 


Os componentes dos Conselhos Nacional e 
Regionais exercem função não remunerada, pois 
são retirados dos quadros diretivos dos Sindica- 
tos patronais . 


DANILO DUARTE DE MATTOS AREOSA 
(Presidente da Federação do Comércio 7 


do Estado do Amazonas) 


Informações 
úteis 
ao comércio 


feriados em 1690 


Para orientação do comércio, alinhamos, no quadro abaixo, 


os dias do ano em curso, que são feriados por lei e aquêles 
assim considerados por simples tradição. 


JANEIRO 
1.º — Sexta-feira — Fraternidade Universal 


MARÇO. 


4 


1.º — Terça-feira — Carnaval (tradição) 


ABRIL 

15 — Sexta-feira — Santa (tradição) 

21 — Quinta-feira — Tiradentes 
MAIO 

26 — Quinta-feira — Ascenção do Senhor 


JUNHO 
16 — Quinta-feira — Corpo de Deus 
24 — Sexta-feira — São João Batista 


X 29 — Quarta-feira São Pedro e São Paulo 
AGOSTO : EN 
15 — Segunda-feira — Assunção de N.. Senhora 
(tradição) ; 
+ SETEMBRO 


1 — Quarta-feira — Independência do Brasil 


NOVEMBRO a 


1 


2 — Quarta-feira — Finados 
o — Terça-feira — Proclamação da República 


DEZEMBRO 


8 — Quinta-feira 
25 — Domingo — Natal od 


N. Senhora da Conceição 


4 mato 


Ro 


Gi nao 


RRNVADITANÇA vos cam eds 


Mo as | 
: Produção de Juta, Durante o ano 


de 1959 


Dados fornecidos pelo Departamento Estadual de Estatistica) 


MUNICIPIOS 


esse nn aa ren ur o o o 0 2 04 


ERA COATIADO SS NS a dao PR ANN a A ia 


Manés 


e cuco cone. connunasa sa 0a 


(Opa ql pat SR NR ANO, 


ROCA ED E a eira 6 da Naa aa 


Codajás OBA RES ARNO Cof 


0004 cnc as doa. 
“e cocos cunnaraco nan na 
.... 0. cons ancos 


Total 


P. Líquido 


130 000 
526 650 
314 880 
6 968 068 
71 500 
272 973 
452 753 
143 250 
2 595 035 
574 000 

1 157109 
800 

1 391 700 
196 875 
416 198 


10 358 860 


125 900 
30 000 
12 955 

3050 
12 130 


F 17504 


72 000 


25 868 490 


Po OR 


V. Oficial 


1 365 000,00 
6 899 115,00 
3 589 740,00 

150 510 269,00 
1 129 700,00 
3 930 811,00 
5 704 687,00 
1 948 200,00 

46 710 630,00 
8 093 400,00 

17 125 213,00 
8 400,00 

14 752. 020,00 
2 677 500,00 

4 370 079,00 

108 768 030,00 

1 321 950,00 
480 000,00 

136 028,00 

3 675,00 

127 365,00 

183 792,00 

756 000,00 

380 591 604,00 


desaconselhavel 
o 

exportação. 

da 

juta 

sem . 
classficação - 

e 

prensagem 


+ 


Solicitada a pronunciar-se sôbre o projeto 
da autoria do deputado Raimundo Andrade Sei- 
xas, através do qual a exportação da juta seria 
liberada das operações legais de classificação e 
prensagem, a ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO. 
AMAZÔÓNAS endereçou ao deputado Josué. 
Claudio de Souza, presidente da Assembléia Le- 
gislativa do Estado, o oficio do teor seguinte: 


« Manaus, 15 de maio de 1960 | ; 
Exmo. Snr. 
Deputado Josué Cláudio de Souza 
M. D. Presidente da 
Assembléia Legislativa do Estado 
Nesta. 


Exmo. Snr. 


Honramo-nos em acusar o recebimento do 
ofício, sob no. 2, de 12 de abril p. findo, com o 
qual V. Excia. nos encaminhou cópias do projeto 
no.5,de iniciativa do sr. deputado Raimundo An- 
drade Seixas, visando liberar a exportação de ju- 
ta das operações de classificação e prensagem, e 
do pedido da ilustre Comissão de Constituição e 
Justiça, dessa Assembléia, no sentido de ser ouvi- 
da esta ASSOCIAÇÃO, sôbre o referido Projeto, 
partindo da permissa que o mesmo afeta a um 
dos produtos básicos da economia amazonense. 

2. Lendo com atenção e cautela a clara e cir- 
cunstanciada justificativa em queo deputa- 
do Raimundo Andrade de Seixas apoia sua 
proposição liberatória da juta daquelas exi- 
ec fiscais, chegamos à conclusão de que 

. Sia. presume: 


! a) que grupos econômicos ( no caso os 
proprietários de prensas de juta )ar- 
ticulados e armados de privilegios, 
enfraquecem as vantagens assegu- 


rada pela fixação do preço daquela Na 


fibra; 
b) que tais exportadores detêm o mo- . 

nopólio da compra e exportação da 

fibra, ditando preços e condições; 


c) que a obrigatóriedade de classifica- | 


ção da juta e sua exportação, devida- 


mente prensada e enfardada, consti- . 
tuem uma falha dalei, funcionando . 
apenas no sentido de beneficiar aque- 
les supostos monopolistas em prejui- 
zo do produtor primário; 


d) que a eliminação dessa obrigatórie- 
dade permitirá maior elasticidade de 


: 


3, 


7. 


ido dl irá NE 


preços, em função da concorrência 
dos compradores de outros Estados, 
que pagam preços consideravelmen- 
te mais elevados, do que os pratica- 
dos pelos exportadores sediados no 
Amazonas; 


e) que c produtor enfrenta a situação 
extremamente desfavorável de ser 
o primeiro a vender (a juta ) e o ulti- 
mo a comprar (evidentemente, as 
mercadorias que necessita para o 
seu abastecimento ). 


Ora, não existem, na realidade, grupos eco- 
nômicos privilegiados ou monopolistas ( le- 
tro “a” e“b”), como decorrência da lei que 
obriga a classificação e a prensagem. Isto 
porque qualquer pessoa, firma ou instituição 
poderá manter seu equipan.ento de prensa- 
gem e dedicar-se á exportação de juta num 
franco regime de competição de preços, que 
só beneficia ao produtor. Não há, no caso, 
qualquer caracterização real ou legal de mo- 
nópolio. º 


E seria o caso deindagar porque êsses com- 
pradores de outros Estados ( evidentemente 
o Estado do Pará) não enquadram suas ati- 
vidades dentro da legislação em vigor, mon- 
tando prensas de juta em nosso Estado, pra- 
ticando, naturalmente, os mesmos preço- 
excepcionais que págam presentemente? 


Na realidade, a exigência de classificação e 
prensagem, embora imponha menor elasti- 
cidade de preços pela limitação do número 
de compradores, não esconde qualquer pro- 
pósito de escravisar os produtores de juta às 
condições desfavoráveis a que se refere o 
deputado Raimundo Andrade Seixas, Seus 
objetivos são puramente técnicos e visam 


a disciplinar e padronizar a exportação des-. 


sa fibra, a exemplo de como se procede com 
a borracha, a castanha e outras matérias 
primas locais, e em outros Estados, como o 
café e o algodão para só citar os de maior 
preponderância nas economias regional e 
nacional. 


Permitir a exportação da juta a granel, se- 
ria dar um passo atrás no processo de ra- 
cionalização e sistematização de nossas ex- 
portações, voltando ao primitivo empirismo, 
que não só deixaria de estimular o aper- 
feiçoamento de nossa produção como não lhe 
deixaria qualquer possibilidade de exporta- 
ção para o exterior. ' 


Seria, em última análise, despojar o Estado 


do Amazonas de sua posição de maior pro- 
dutor e exportador de juta, para situá-li co- 
mo caudatário do Estado do Pará, que pas. - 
saria a deter êsse privilégio, conquistado ao 
preço de vários anos de atuação dos pode- 
res públicos estaduais e de esforços da ini- 
ciativa privada, ambos empenhados nessa 
tarefa de aperfeiçoamento e de expansão 
de nossa produção jutícula. 


São outras, na realidade, as razões porque 
os compradores pdraenses pagam melhores 
preços aos nossos produtores de juta enãoas 
decorrentes daquela obrigatóriedade de 
prensagem eclassificação. E, por isso, antes 


' da tomada de qualquer posição, através de 


uma lei que viesse a despojar o nosso Esta- 
do daquela qualidade de maior exportador 
de juta, para entregá-la á praça de Belém, o 
aconselhávelseria uma investigação de pro- 
fundidade, para defenir e remover as cau- 
sas que permitem ao comprador paraense 
competir, de maneira tão drástica, com os 
exportadores de juta sediados no Amazonas. 
Antes da realização dêsse inquérito, uma 
medida de natureza simplista e do porte da 
que propôs o deputado Raimundo Andrade 
Seixas, se nos apresenta extemporânea e 
inadmissível. 


Em consonância com êste raciocínios, se nos 
fosse dado sugerir medidas destinadas a re- 
parar a grave situação denunciada pelo de- 
putado Raimundo Andrade Seixas, essas 
medidas se consubstanciariam no seguinte: 


a) Examinar a política tributária do Es- 
tado em suas incidências sôbre a ju- 
ta, para verificar até que ponto ela 
é onerosa a produção amazonense 
em confronto com o regime fiscal vi- 
gente do vizinho do Estado; 


b) apurar, através de inquérito, se o 
sobrepreço vwferecido pelos com- 
pradores paraenses resulta da sone- 
gação dos impostos devidos ao fisco 
amazonense; 


c) promover á organização de cooperati- 
va de produtores de juta, tendo por . 
séde os lugares mais indicados (Ma- 
nause demais portos por onde se 
faz esportação) proporcionando-lhes 
a aquisição e instalação de prensas, 
de sorte a habilitá-las a venda di- 
reta às indústrias, da fibra produzida 
pelo seus associados. 


10. Na realidade, sómente exportando sua pro- 


dução e importando seus abastecimentos 


Bt Máno Vpiram 
+ "Manaus AM 


= a a 


essenciais, por intermédio de cooperativas, blica e para o comércio regular de nosso 
poderão os nossos juticultores libertar-se Estado. 

daquela situação definida com tanta felici- 

dade e propriedade, pelo operoso deputado Encerrando a presente informação, deve- 


Raimundo Andrade Seixas, deixando de ser mos assinalar que a iniciativa do deputado Rai. 
O primeiro que vende e oúltimo que com- mundo Andrade Seixas, denunciando a situacão | 
pra e, por isso mesmo, vendendo a juta pe- de inferioridade em que se encontram os nossos | 
lamenor cotação e comprando pelos mais juticultores, através de sua justificativa ao pro- | 
altos preços as mercadorias de que neces- jeto no. 5, merece ser considerada e meditada pe- 
sitam. lo poder público amazonense, ao qual compete, 

- em última análise, solucionar a anomalia existen- 
Aliás, torna-se indispensável confessar que te, sem, evidentemente, eliminar o atual regime 


com o projeto no. 5, 0 deputado Raimundo de classificação e prensagem que se apresenta in- 
Andrade Seixas colocou em pauta, para so- dispensável pelas óbvias ponderaçõe arguidas. 
lução pelo govêrno do Estado, um proble- Om oniaia nda 

ma de suma gravidade, por quanto o que e nr 


ocorre com relação à juta também se vem ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO AMAZONAS n | 


verificando, de longa data, com a borracha, 
" a castanha, a sorva. as pelessilvestres, com a) JACOB PAULO LEVI BENOLIEL 


acentuados prejuizos para a Fazenda Pú- PRESIDENTE 


Banco Ultramarino Brasileiro ç Pa 


CAPITAL CR$ 150.000.000,00 
MATRIZ — RIO DE JANEIRO 


FILIAIS — S.Paulo, Porto Alegre, Recife, Belém, Manáus 
AGÊNCIA NO RIO DE JANEIRO 
Acre, Madureira, Meier, Sontano e Ouvidor 
AGÊNCIAS EM SÃO PAULO — Itaim e Vila Maria + 
AGÊNCIA EM RECIFE — Santo Antônio 
SUCESSOR E AGENTE EXCLUSIVO DO 
BANCO NACIONAL ULTRAMARINO 
Em Portugual continental e nas provinciais ultramarinas portuguêsas de Cabo Verde, 
Guiné, S. Tomé e Principe, Moçambique, Estado da India, Macau e Timor. 
BANCO DE ANGOLA -—- Angola 
ANGLO - PORTUGUESE BANK LTDA.— Londres 
Banque Franco - Portuguaise D' Outremer — Paris 
EFETUA TODAS AS COBRANÇAS BANCÁRIAS 
Depósitos Empréstimos Descontos Cobrança de Letras Administração de Propriedades, 


Operações de Câmbio Cofres de aluguel ein Casa Forte para guarda de documentos e va- 
lores 


Enderêço Telegrafico “ Ultrabanco” 


| 20 
- Aeroporto 
Internacional 
de 
Ponta 
Pelada 


(1960) 


JANEIRO 


ope 


FEVEREIRO 


MARÇO 


AERONAVES 


Entrada 


ABRIL 


Saida 


movimento 

de 

: “aviões, 
passageiros 


e 
É cargas 
(MANAUS) 
PASSAGEIROS | CARGA ; 
me e eme] TTANSIto 


'Embarc. |Desembarc.| Entrada Saida 


3.207 2.702 [141.396/117,.185|] 7.857 


2.575 2.644 |148.756/113.338 


2.623 2.667 |166.158/114439 


2.631 184.745/110.384]17.196 


2.560 205.794] 89.707 | 10.041 


2.642 2.595 |228.407/164.069/11.417 


serviço 
social 
rural 
S.SR. 


A Lei n.o 2.613, de 23de outubro de | 
1955, criou o SERVIÇO SOCIAL 
RURAL, entidade autárquica subor-. 
dinada ao Ministerio da Agricultura. | 


Em 1.0 de junho de 1959, foi cons- 
tituido o Conselho Regional do S.S.R 
sob a presidência do Dr: Furipedes 
Ferreira Lins e integrado pelos srs. 
José Corrêa de Araujo e dr. Francisco 
de Assis Albuquerque Peixoto, repre- 
sentando, respectivamente, a Classe 
Rural eo Govêrno do Estado do Ama- 
zonas. 


A sua Divisão Técnico-Administra- 
tiva ficou a cargo do sr. Josê Riba- 
mar Bentes Siqueíra. 


Sobre a estrutura, diretrizes e fina- | 
lidades do SS R, ofereu-nos o dr. Eu- 
ripedes Ferreira Lins, Presidente do 
Conselho Regional, os seguintes ele- 
mentos informativos: 


FLAGRANTES do BRASIL RURAL 


Dos 63 milhões de habitantes do Brasil, 61% 
vivem no meio rural. A metade da população 
ativa trabalha na agricultura, pecuária, silvicul- 
tura e industrias extrativas tipicamente rurais. | 


Da massa rural trabalhadora, sómente cerca | 
de 150/0 são proprietarios. Existem 2. 064. 642 
estabelecimentos agropecuários, cobrindo. ...... 
232.211.106 hectares. A organização da agricul- | 
tura tem por base fazendas grandes e médias, 
como se vê pela distribuição da área dos estabele- 
cimentos: 


Menos de 100 hectares............ 11% 


100 a menos de 500 hectares. : 22% . 
500 » » » 1.000  » sa AD 

1.000 » » » 5.000 » 24% 
5.000 » >» » 10.000 » BRR 
10.000» »  » 20.000 » .. 24% 
20.000 e mais hectares .............. e Baa 


A restrita distribuição da propriedade e as 
relações de trabalho vigentes na agricultura tem 
constituido fatores limitantes do desenvolvimen- 
to rural. Outro sério obstáculo a esse desenvolvi- | 
mento é a baixa renda das atividades agricolas | 
e,em consequência, a reduzida capacidade aqui- a 
sitiva de 30º da população trabalhadora, posta |. 
à margem da vida econômica social e cultural dá 
Nação. ! 


E ainda elevado o índice de analfabetismo nas 
zonas rurais e, em muitas delas, são precárias as 
condições de saúde, de alimentação e de habita- 


RA EP, 


ção. Daí a baixa produtividade da agricultura, a- 
gravada ainda pela falta de instrução profissio- 
nal do trabalhador e pela escassez de equipa- 
- mento. 


S.S.R (Serviço Social Rural) foi colocado diante 


" dêsse quadro, coma missão de transformar a 


dura realidade que êle apresenta. 
NOVO ÓRGÃO E UM VELHO OBJETIVO 


OSSR visao bem estar social rural. Propõe- 
se a introduzir mudanças culturais e tecnológi- 
cas no meio rural, utilizando as técnicas de or- 
ganização e desenvolvimento da comunidade. 


“Trata-se de por em prática um conjnnto de 
regras e métodos de trabalho com os grupos hu- 
manos para alcançar um melhor nível economi- 
co e social das populações. Êste processo vem 
sendo empregado em diferentes países, e nos 
últimos anos tem sido muito solicitado nas áre- 
as subdesenvolvidas. 


Não estamos diante, portanto, de um pro- 
cesso novo a ser utilizado. Novo éo SS R. Éle 
apresenta alguns aspectos na sua estrutura e or- 
ganização que configuram uma experiência in- 
teiramente inédita no campo social rural. 


O SS Ré uma autarquia federal, de âmbito na- 
“cional, e diretamente subordinada ao Ministério 
da Agricultura. É um órgão colegiado, com re- 
presentação-nos três níveis da administração na- 
cional: federal, estadual e municipal. Cabe a di- 
reção superior a um Conselho Nacional que traça 
as diretrizes de trabalho para os Conselhos Re- 
gionais (nivel estadual) e êstes superintendem as 
ativedades das Juntas Municipais ( nivel munici- 


pal). 


Nota-se aí um aspecto interessante, ou seja, a 
descentralização administrativa e a organização 
colegiada, com o evidente propósito de se ob- 
ter a participação e a responsabilidade regional e 
local nos programas de trabalho. Mas o aspecto 
tealmente novo que o SSR apresenta é a estrei- 
ta vinculação à classe rural, atraves das suas en- 
tidades representativas. De fato, a organização da 
vida rural no Brasil, instituida por lei, prevê a as- 
sociação dos agricultores — proprietarios, arren- 
datários ou parceiros — em todos os níveis da 
administração (federal, estadual e municipal). As 

“Associações Rurais que congregam nos munici- 
pios os agricultores, constituem no plano esta- 
dual as Federações de Associações Rurais. Estas, 
pelos seus representantes formam c órgão de cú- 
pula que é a Confederação Rural Brasileira. 


O SSR foi estruturado dentro desse mesmo 
critério de descentralização adotado na organiza- 
ção da classe rural. A legislação querege o SS R 


imprimiu uma estreita vinculação aos agriculto- 
res do Pais, através da Confederação Rural Bra- 
sileira, que indica o presidente do Conselho Na- 
cional e quatro deseus membros, enquanto o 


govêrno tem também quatro representantes 
nesse órgão superior do S SR 


Do mesmo modo os Conselhos Regionais (nivel 
estadual) são constituidos por dois membros in- 
dicados pela Federação das Associações Rurais 
(inclusive o presidente) e um membro nomeado 
pelo govêrno estadual. Assim também as Juntas 
Municipais (nível municipal) nas quais as Associa- 
ções Rurais tem' representação majoritária em 
relação ao govêrno municipal. 


O sistema de administração autárquica per- 
mite essa participação conjunta do Govêrno e 
dos órgãos de classe representativos da agri- 
cultura na direção e orientação do SS R. Esta é 
a nova concepção de um organismo destinada a . 
realizar uma antiga aspirasão nacional: o ale- 
vantamento do nível de vida no meio rural, 


POLÍTICA GERAL DE AÇÃO 


O SSR tem como base a comunidade rural, 
as familias rurículas em seu meio natural, e não 


“ostrabalhadores rurais considerados individual- 


mente. O seu trabalho é de caráter eminente- 
mente educativo, procurando preparar as popu- 
lações rurais para que possam agir por si pró- 
prias, sempre com o objetivo de ser estimulada a 
formação de uma estrutura econômico-social só- 
lida nas comunidades rurais. Paratantoo SSR 
adota métodos e técnicas inteiramente diversos 
dos que são empregados usualmente. Sendo a 
base do seu trabalho a comuuidade e o seu. ca- 
ráter eminentemente educativo, não adota quais- 
quer programas assistenciais ou dirigidos a uma 
determinada classe. 


Os programas do SSR visam o desenvolvi- 
mento e organização das comunidades rurais, 
contando para isso, essencialmente, com os recur- 
sos humanos e materiais de ordem local. A rea- 
lização dêsses programas se faz com o aproveita- 
mento de líderes das comunidades, oferecendo- 
se-lhes oportunidades de cooperarem nas inicias 
tivas locais, em caráter voluntário. Os trabalho- 
visam obter a colaboração intensa das popula- 
cões locais, colaboração esta que resulta de uma 
coordenação de esforços e de recursos, de que 
participam pessoas, grupos e instituições exis- 
tentes na própria comunidade. 


O SSRatua no meio rural direta e indireta- 
mente, através de entidades públicas ou parti- 
culares cuja experiência no campo de desenvol- 
vimento econômico e social rural demonstra 
possuirem' capacidade técnica e idoneidade 


moral. Com essas entidades são estabelecidos 
convenios ou acordos a fim de que possam elas 
'incumbir-se da realizacão de tarefas técnicas ou 
executivas, em cooperação com o SSR,na ma- 
neira e forma que se julgue mais adequada às 
respectivas áreas de atuação. 


COMO É FINANCIADO O S.S.R. 


Os fundos do SSR consistem em uma dota- 
ção de 100 milhões de cruzeiros obrigatóriamen- 
te consignada no orçamento nacional, além de 
contribuições oriundas principalmente da indus- 
tría, com o caráter de imposto, já que é da nature- 
za do SS R trabalhar com a sociedade e não com 
o indivíduo. 


Essas contribuições para fiscais, pagas pelos 
empregadores são : 


a) 6,3% sôbre a fólha de pagamento dos em- 
pregados de todas as emprêzas contribuintes 
dos Institutos de Previdência Social aos quais 
cumpre receber a referida contribuição e en- 
trega-laao SSR 


b) 3% sôbre o montante dos salários pagos 
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mensalmente aos empregados das seguintes in- 
dústrias: açucar, laticínios, charqueadas, indús- 
tria do mate, extração de fibras vegetais e des- 
caroçamento do algodão, beneficiamento de café | 


e de arroz, extração de sal, madeira, resina e 


lenha; matadouros, frigcríficos rurais, cortumes | 


rurais e olarias. Mute é 


c) 1º% sôbre afolha de pagamento dos empre- 
gados de estabelecimentos agropecuários. 


Verifica-se, portanto, que provém da indústria 
a maior quota do fundos do SSR, o que, de 
certo modo, equivale a uma contra-partida dos 
beneficios que até agora vem recebendo da agri- 
cultura, cujos produtos são os formadores de di- 
visas que tem permitido a industrialização do 
País. Dêsse modoo SSR constitui-se também 
em fator de equilibrio do desenvolvimento eco- 
nômico nacional, além de ser uma força determi- 
nante dêsse mesmo desenvolvimento. A sua ar- 
recadação é dinamica, isto é cresce com o pro- 
gresso do País. — notadamente com o seu de- 
senvolvimento industrial. 


a 


propaganda 
da 
Amazônia 
em 

São 

Paulo 


Tendo co..o diretor responsavel é redator 
chefe o jornalista amazônida Anizio Mello, asses- 
sor ado pela jornalista Maria Lindalva de Mello, 
com as funções de gerente e secretária, continua . 


circulando em. Paulo, com grande receptividade 


pública, o periódico “Correio do Norte”, que se 
dedica, exclusivamente à divulgação de assuntôs 
relacionado com a Amazônia. 

Abrangendo todos os setores da vida regio- 
nal, onde se incluem aspectos de seu desenvolvi- 
mento econômico e de suas manifestações cultu- 
rais, “Correio do Norte” espelha, com fidelidade, 
a Amazônia dos nossos dias, revelando ao públi- 
co do país suas reslizações, riquezas e possibi- 
lidades, num magnifico esforço de atração para 
esta região das vistas dos poderes público e os 
intersses dos homens de empreza. 

O número que nos veio às mãos, que assi- 
nala o seu primeiro ano de eficiencia exietência, 
traz excelente conteúdo, podendo ser conside- 
rado um poderoso instrumento de apresentação 
dos nossos valores materiais e culturais. 


Anizo e Maria Lindalva de Mello, através 
do “Correio do Norte”, estão desenvolvendo um 
magnifico trabalho em favor da Amazônia, fa- 
zendo jús a admiracão e aos aplausos de quan- 
tos desejam vêr esta parte do Brasil setentrio- 
nal encaminhada a melhores destinos. 


"O Amazonas e seus Municipios 


Município de Codajás 


Data da criação. . 1-—5 — 1884 


E “Localização...... Solimões 
RVNATeR (56 rapa 20.124 KB; 
População....... 14.800 habitantes 
DUELO. ne sssr io 38 mt. acima do nivel do mar 
Médias das mínimas — 
EA Gts « « máximas— 
Compensadas— 


Municipio de Coari 


Data da criação. .1—5— 1884 


Localização.. .... Rio Solimões 

PERO op creio 72121 km 2. 

População. ...... 16.526 habitantes 

Altitude ........ 40 mt. acima do nível do mar 


Médias das minimas—250C. 
EO Se sais « « máximas—35,0C 


Município do Careiro 


* Data da criação... 19—12— 1955 


- Localização... ... Médio Amazonas 

MR PeR no 7.503 km 2 

'* População....... 28.092 hebitantes 
Altitude. ........ 30 metros 


Clima - Médias minimas -- 22,0€ 
». » máximas — 
» » compensadas 26,0€ 


Continuamos, no presente número, a publicação das características relativas 


aos municipios amazonenses, iniciada no n.º 193 


Município de Envira 


Data da criação.. 19-12-1955 


Localização...... Rio Juruá 

TEAM Cs see cer 19.200 km2 
População....... 7.350 habitantes 
Altitude -........ 


Clima- Médias minima — Aprsentou o seguinte 
» » máxima — resultado - Quente 


» » compensadas 


Município de Eirunepé 


Data da criação... 1I— 8 — 1896 


Localização. ..... Carauarí Jutaí 
ATER een 16.143 km 2. 
População....... 7.650 habitantes. 
Altitude ........ 130 metros 


Clima - Média das minimas — 19,00C 
« « | das máxima — 30,00€ 
« — « compensada — 24,500 


Municipio de Fonte Bôa 


Data da criação... 18— 3 — 1891 


Localização...... Solimões 
ABA ao o eira 33.000 km 2. 
População. ...... 11.000 habitântes 


Altitude........ 50 metros. 


Clima - Médias das minimas — 20,0C 
« « das máximas — 32,80C 


« « compensada  25,90C 


Drogaria Universal 


é o maior depósito de drogas, medicamentos, produtos de maqui- 


lagem e de beleza. Vende por menos o que há de melhor em espe- 


cialidades farmacêuticas e artigos de toucador. 


Paulo Levy & Cia. Ltda. 


Rua Marechal Deodoro 143 


Avenida Eduardo Ribeiro 130 


acidentes 
de 
tráfego 
em 


Oportunidades Comerciais 


LIMA, BRAGA & CIA. LTA, estabelecidos à rua 
13 de Maio, 389 - N, Terezina - Piauí, desejam re- 
representar firmas amazonenses. . 

- TONETTO, MALLMANN & CIA LTDA, com séde 
á rua da Azenha, 648, em Pôrto Alegre - Rio Gran- 
de do Sul, estão interessados em adquirir 100.000 
cem mil) dormentes - FOB - carregadas sôbre o na- 


vio, 

- DELGADO, FILHOS & SEIXAS, LTDA,, sediados 
á rua do Heroismo, 6, 20. - Porto- Portugal, dese- 
jam importar couros de Peixe Boi. 

- JOSEPH CORIN - Estabelecido na Av. da Luz, 676, 
30. and. S/31- São Paulo-SP, está interessado na 
exportação de produtos industrializados da região, 
bem como de matérias primas. Oferece ainda seus 
préstimos às firmas que não tenham agentes nos 
EUA e na Europa. 


pi 


A capital amazonense, embora não figure entre as 
metrópoles do país que contam com avultado número 
de veiculos motorizados em eirculação, situa-se, todavia, 
entre as que acusam, proporcionalmente, o mais elevado 
índice de acidentes detráfego. 

O fenômeno parece encontrar sua explicação no fato 
de não corresponder aquela quantidade de veículos ás 
necessidades atuais de transporte nesta cidade, resultan- 
tesdo consideravel aumento de sua população e daex- 
panção de sua área de ocupação. 

Com isto a circulação de veiculos se faz com maior. 
intensidade e nem sempre com as cautelas que seriam 
aconselháveis, como contrapartida ou aceleração do rit- 
mo do tráfego, tanto urbano como suburbano. 

Outros fatores devem ainda ser alinhados como 
responsáveis pela alarmante frequênçia com que aqui se 
verificam, de dia e denoite, colisões e atropelamentos, 
muitos deles de consequências fatais, tais como: 

a) falta de sinalização nos cruzamentos; 

b) falta-de luz, obrigando, à noite, o uso constante, 

dos faroes grandes dos carros; 

c) ausência de policiamento, nos lugares adequados; 

d) inixistência de policiamento motorizado ( moto- 
cicletas ) para facilitar o controle da velocidade 
dos veículos: ' 

e) desinteresse dos condutores de veiculos pela 
sinalização individual; 

f) ausência de normas para circulação de ônibus, 
inclusive proibição de ultrapassar, um ao outro, 
quando ambos em movimento; 

£) educação dos condutores de veiculos, com vista 
a evitar paradas ou estacionamentos, no eixo 
das ruas ou sem o máximo de aproximação 
dos meios - fios. 

h) rigorosa punição dos infratores das leis de tráfego, 
ria no que respeita ao excelso qe velocida- 
e. 

É óbvio queo excelso de velocidade é responsável 
por cêrca de 90% dos acidentes de tráfego e para evitar 
essa infração, seria necessário fixar-se em 40 kms. a ve- 
locidade máxima nos perimetros urbano e suburbano, 
fiscalizando-se, rigorosamente, essa velocidade. 

Tal fiscalização, entretanto, só poderá ser mantida 
com fiscais volantes, em motocicletas, para o quese faz 
indispensavel e urgente equipar a Inspetoria de Tráfego 
com, pelo menos, meia dúzia de veículos dêsse tipo. 

Encerrando este comentário, publicamos um levan- 
tamento estatistico dos acidentes de tráfego, ocorridos 
em Manaus, durante o último quinquênio, através de cu- 
jos algarismos bem se poderá avaliar a gravidade do 
problema e a necessidade de solucioná-lo 


- NICOLETTI & CIA. LTDA, firma comercial esta- 
belecida à Av. Governador Bley, “Edifício “NICO- 
LETTI” -em Vitória - Espirito Santo, oferecem ma- 
quinária completa para montagem de um engenho 
de cana. 


- JOÃO C. MAYER - Cx. Potal, 3817 - Rio de Janei- 
ro - Guanabara, está interessado em adquirir ma- 
deiras da região principalmente uma que substitua 
o jacarandá, 


- F. PEREIRA VICTORINO - rua 5 de Ovtubro, 147 | 


lo. - Vila Franca de Xira - Portugal, deseja nomear 
representante para produtos de sua exportação, ta- 
is como: Frutas Verdes e secas, Azeitonas e os cha- 
mados artigos de Natal. 


* SPYROU YMYYTILINOS SRL- Bartolomé Mitre, 
Buenos Aires - 341 Argentina - desejam importar 
Catanhas do Brasil 


j 


reformado 

0 

estatuto 

da 

Associação 
* Comercial 


p Em fins de maio foiaprovada a reforma dos esta- o] 


tutos da veneranda ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO 
AMAZONAS. 


A Presidência do prestigioso órgão de classe, aten- 
dendo aos desejos manifestados por eiementos de 
maior expressão do comércio e de sua própria Diretoria, 
apés meticulosos estudos da matéria, ofereceu a análise 
dos associados um projeto de reforma que, com peque- 
nas modificações, foi aprovado numa movimentada ses- 
são da Assembléia Geral, 


Os novos estatutos sintetisam o resultado do que 
foi concluido, pelo grupo que o elaborou, sob a direta 
supervisão da Presidência, nos diversos setores de 
nossa classe. ) 


Isento de paixão, de clima de luta, a reforma es- 
tatutária elaborada, nesta hora, visou, sómente, a melhor 
servir,a já quase centenária ASSOCIAÇÃO CO- 
MERCIAL. b 


Mantém os novos estatutos o mesmo sentido filosó- . 


fico, a mesma inspiração tradicional de coordenação 
das forças do comércio, indústria e produção, com o ob- 
jetivo de servir a0 Estado, o que tem sido a constante 
de todos os que já vigoraram na casa. 


Houve predominante esfôrço de simplificação Ge 
redação, escoimando-se repetições, e eliminando-se 
detalhes. 


Vejamos, em que consistiu a reforma: 

I — Fundação — Contituição e Finalidades -- Com 
ligeiras modificações de redação, o novo Estatuto, 
reproduz o texto do anterior. ; 


II — Da admissão, Direitos e deveres do Sócios — 
Foi estabelecida nova sistemática de classificação de 
categoria de sócios. Simplificou-se, a anterior, assegu- 
rando-se, no entanto, o «ireito dos que haviam recebido- 
títulos com a denominação dada pelo estatuto anterior. 


Quanto à Admissão, Direitos e Deveres, foram re- 
produzidos, em essência, os preceitostdo estatuto ante- 
or, com outra disposição redacional. 


II — Órgãos Administrativos — Esse | capítulo 
sofreu modificações de maior profundidade. Estabe- 
leceu-se o principio de que, na composição da Diretoria 
fossem levados em conta os diversos grupos ou ramos 
de comércio; retornou-se à estrutura clásica da diretoria 
bem como se propôs a reimplantação da Diretoria nos 
encargos da administração, através do “Diretor do Mês”. 

O Conselho Superior, criado pelo estatuto passado, 
foi reestruturado com a função definida de órgão in- 
termediário entre a Diretoria ea Assembléia Geral, 
emprestando-se-lhes força atuante nos destinos da 
casa. 

Compõem-no : 

a) O Presidente da Assembléia Geral; 
b) Os sócios beneméritos; 

c) O sócio — pessoa física --mais antígo; 
d) Os ex-presidentes de Diretoria efetivos; 
e) O Presidenteda Diretoria em exercicio 
f) O Presidente do Conselho Fiscal 


IV — Os órgãos de Fiscalização — São órgãos de 
Fiscalização o Conselho Fiscai e a Comissão de Sindi- 
cância, com as atividades de praxe. 

V — Dos Delegados da ASSOCIAÇÃO — defi- 
niu-se o assunto. y 

; vI — Dos Funcionários e da Execução : de “Servi- 
viços — Foi previsto o estabelecimento do Regulamen- 
to Interno disciplinando, supletivamente a legislação es- 


" pecífica, a questão dos direitos e deveres dos funcio- 


nários. Fixou-se a posição do Diretor da Secretaria, com 
ke 


autoridade necessária para garantir a boa marcha dos 
erviços, como é comum em instituições de natureza da 
ASSOCIAÇÃO. à 


VII — Do Processo Eleitoral — Das Eleições —-Con- 
servaram-se os princípios tradicionais. Eleição bienal, 
através de sufrágio direto para escolher: a) Mesa da 
Assembléia Geral; b) Mesa da Diretoria; c) Um terço 
“dos diretores, os suplentes da Diretoria; d) Conselho 
Fiscal e seus suplentes. ” 


VIII — Da Disciplina Social — Simplificou-se êsse 
capítulo, considerando a natureza da entidade e a res- 
"ponsabilidade dos que a integram. 


Implantação 
da 

grande 
indústria 


massa e te aeee eee eme mm 
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e grande nação. 
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IX — Do Patrimônio — Das Despesas Sociais — 
produção da matéria do Estatuto anterior. 


X — Da Dissolução — Com simplificação de reda- 
ção, foi reproduzido, em principio, o mecanismo . - 
dificuldades estabelecidas para pronunciamento sôbre a 
dissolução da entidade. 


Res, 


XI — Disposições Gerais — Foram “incorporado 
nêste capítulo preceitos, na sua totalidade, existentes 
no Estatuto e acrescidos daquêles necessários à eficá 
do projeto de estatuto, se aprovado. : 


do 


+ 

Procurando despertar a atenção dos poderes pú- 
blicos da União e do Estado, para o extraordinário va- 
lor econômico, que resultaria do aproveitamento racio- 
nal e em grande escala das florestas da Amazônia, 
através da implantação de uma indústria madereira 
nas dimensões compativeis com a extensão e a riqu: za 
das nossas matas, a ASSOCIAÇÃO COMERCIAL D: 
AAZONAS endereçou ao Presidente da República e ao 
governador do Estado, Os ofícios que a seguir trans- 
crevemos : ii! 


« Manaus, 26 de abril de 1960 
Exmo. Snr. 

- Dr. Juceslino Kubitschek de Oliveira 
M, D. Presidente da República 
Palácio da Alvorada, 

BRASÍLIA — D.F. 


Exmo. Snr. 


A ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO AMAZONAS 
vem acompanhando como mais vivo interesse, a escla- f 
recida e corajosa atuação de V. Excia., nos diferentes | 
setores da vida pública do Pais, num magnificô processo 
de dinamização das suas imensas possibilidades. ja 


2. Seria desnecessário enumerar as mais expressi- 
vas realizações do govêrno de V. Excia., onde constitue 
ponto culminante a construção de Brasília e a imediata 
transferência da séde do Poder Executivo Federal para 
o coração geo-econômico do País, porque tôdas do co- 
nhecimento do povo brasileiro, que as aplaude e saberá, 
num futuro não remoto, consagrar a administração de | 

“V. Excia. como uma das mais frutuosas para esta jovem | 


3.º A julgar pelo muito que V.Excia. tem feito a. 
próldo engrandecimento do Brasil, como um todo homo: 
gêneo eindesarticulável, não é demasia esperar que seu 
notável govêrno estenda, ainda mais, sua ação galvani- 
zadora à região amazônica, incluindo entre as metas de 
sua vigorosa administração, o aproveitamento racional 
das imensas: reservas florestais da hiléia, consideradas 
as maiores da terra e, nada obstante, até agora quase | 
intocádas, á falta de planificação, adequada, para a mise 
-en-valeur dessa incalculável riqueza. k 


4. “Numa hora em que o mundo tem agravada fome. 
de madeiras, nas suas mais diversificadas modalidades 


at 
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de apresentação, desde a tora in-natura, até o papel 
para o livro e para a imprensa, com escala pela celulose, 
seria injusto que o govêrno de V. Excia. viesse & rele- 
gar a plano secundário um patrimonio de tamanha en- 
vergadura, 

5 Epara formular e ensejar a posterior consecu- 


ãoldessa novameta,que seria a última de seu presente go- 
o que a ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO AMA- 


K “ZONAS conclama a ação incomum de V. Excia. no sen- 


tido de criar, a exemplo de como foi, sábiamente, feito 
para o pinho do Paraná, o Instituto das Madeiras do Ama- 
zonas ou o Grupo de Trabalho da Indústria de Madei- 
ras da Região Amazônica, autônomo ou independente 
de órgão ou órgãos semelhantes, destinados a progra- 


EA mar, disciplinar e mobilizar o aproveitamento de nossas 


florestas em suas formidável pujança e incalculável di- 


- versificação. 


6 Quando a Nação seressente da carência. de pro- 
dutos para exportação, comprometendo o equilibrio do 
seu balanço cambial, o uso racional das florestas do 
equador brasileiro, operação realizável a curto prazo, 


« Manaus, 27 de abril de 1960 


Exmo. Snr. és 
Professor Gilberto Mestrinho de Medeiros Raposo 


- Palácio «Rio Negro» 


NESTA 


representaria uma das mais opulentas fontes de que se. 
poderia socorrer, para obtensão de divisas, em moedas 
dramaticamente reclamadas pelo país. 


". A criação daquele organismo regional, ---Institu- 
to ou Grupo de Trabalho--- com séde em Manaus ---cen- 
tro geográfico dêsse futuro império madereiro, justifi- 
cada pela grandeza física da área florestal da bacia a- 
mazônica e por suas marcantes peculiariaridades, tanto 
do ponto de vista botânico como dos métodos de explo- 
ração, éo que a ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO A- 
MAZONAS ora solicita a V. Excia. como inestimável 
contribuição ao desenvolvimento e à prosperidade dos 
Estado e Territórios que integram esta parte maior do 
território brasileiro. 


Respeitosas Saudações 
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO AMAZONAS 


a) JACOB PAULO LEVY BENOLIEL -- Presidente 


Exmo. Snr. 


Honra-se a ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO A- 
MAZONAS em passar às mãos de V. Excia. cópia do 
ofício que,em data de ontem, dirigiu ao Exmo. Snr. Pre- 
sidente da República, sugerindo, como derradeira meta 
doseu operoso govêrno, a implantação da grande indús- 
tria madereira na Amazônia, a exemplo do que existe 
nos países que lideram a produção dessa matéria prima. 


| 2. “Torna-se, na realidade, inadmissivelque o nosso 
país, dispundo como dispõe, nesta área, das maiores re- 
servas florestais da terra, não tenha, até o presente, lo- 
grado, situar-se em posição destacada no mercado de 
madeiras e de seus valiosos sub-produtos. 


3. Parece fora de dúvida que a mobilização do nosso 
patrimônio silvícola, em termos de grandeza compativel 
com a sua extensão ea diversidadade de seu conteúdo, 
seria capaz de proporcionar à Amazônia e à Nacão uma 
soma de recursos equivalentes ou, talvêz, <uperior & 
que vem resultando da exploração e exportação dos 
minérios. 


4. Essa mobilização, todavia, se encontra retardada 
pelos mais diversificados motivos, que vão desde aca- 
rência de capital e de técnica, até o desconhecimento do 
seu real valor em presença das necessidades mundiais de 
madeiras e seus derivados. 


5. Tudo quanto se têm feito, neste capítulo, pelo 
estfôrço da iniciativa particular, não oferece qualquer ex- 


pressão no campo econômico nem contribuiu para que . 


a Amazônia e, em particular, o Estado do Amazonas,.se 
transformasse em centro apreciável de produção e ex- 
portação de madeiras. E as iniciativas ora “em curso 
não indicam a iminência dessa transformação. 


6 A juizo dêste órgão de classe, sómente através 
de um movimento de larga envergadura, implicando a 
atração do capital e da técnica internacionais, a exemplo 
do que logrou a implantação das indústrias automobilís- 
ticae de construção navaino país, levaráa Amazônia a 
conseguir que suas imensas florestas sejam postas a ca- 
minho de aproveitamento, em benefício do Estado e 
desta nação. 


7. Semelhante empreza escapa, entretanto, à ca- 
pacidade da iniciativa privada e dos poderes públicos 


ram 
ay 


;K 


locais, para transferir-se para o plano nacional, em ter- 

mos de tarefa do govêrno central, com o apoio do Banco 

de Desenvolvimento Econômico, em sua atribuição es- 

pecífica de estudar e financiar os empreendimentos de 

a onde presente o interesse público de âmbito na- 
onal. é 


8. Por outro lado, não havendo escapado a êste 
Instituto o fato da ausência, no conjunto das metas pre- 
sidenciais, de qualquer lançamento que beneficiasse ou 
interessasse, direta e especificamente, ao Estado do 
Amazonas,e com possibilidades, de dinamizar sua econo- 
mia, o tema de mobilização, em larga escala, de suas 
riquezas de superfície ou seja de suas incomensuráveis 
florestas, bem poderia preencher, a curto prazo, essa 
falha programática. 


9. Com efeito, iniciada a grande indústria maderei- 
rana Amazônia, com possiveis investimentos de vulto 
provindos do exterior ou do sul do país, através da ins- 
talação de centros de operação em pontos chaves do 
território do Estado, é de supor que a hinterlândia ama- 


zônica se beneficie com um ponderável influxo civiliza- 
dor, para o que, até hoje, não vem contribuindo os re- 
duzidos empreendimentos dessa natureza, sediados em 
Manaus e em suas cercanias À 


10. Feitas estas eonsiderações e reconhecido, pela 


signatária, o corojoso e bem orientado esfôrço de |. 


V. Excia., com vista á recuperação e ao desenvolvimento 
do Estado, honra-se êste Instituto em confiar-lhe a im- 
portante missão de conseguir que o govêrno Federal, 
na pessoa do dinâmico presidente Juscelino 
Kubitschek, empreste à sugestão em tela, a merevida 
atenção, incluindo-a entre as grandes realizações de 
seu proveitoso govêrno. ? 


/ 


Cordiais Saudações - 
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO | AMAZONAS 


a) JACOB PAULO LEVY BENOLIEL -- Presidente 


” 


“Respondendo a uma consulta da Associação 
Comercial do Amazonas, sôbre as normas vigo- 


rantes para o financiamento à heveicultura, apre- | 


sidência do Banco de Crédito da Amazónia ende- 
reçou a êsse Instituto o ofício do teôr seguinte: 
« Belém, 13 de agosto de 1959. 


Senhor. Presidente : 


Em respostá ao seu Ofício no. 230/59, de 24 de julho 
último, prestamos linha abaixo, os esclarecimentos soli- 
citados: 


a)- Através da carteira do Fomento á produção, o 


Banco de Crédito da Amazônia S/A, realiza é 


empréstimos á formação de seringais de cul- 


tura na “Amazônia Brasileira”, assim definida | 
no Artigo segundo da lei 1.806, de 6 janeiro de | 
1953, de acôrdo com a distribuição de quo- | 


tas anuais pelos F'stados e Territórios da Ama- | 
zônia; 
b ) - Limites por hectare: 
1)- Cr$ 57.386,30 (tocos enxertados fornecidos 
pela SPVEA)-Cr$ 79.586,30 ( tocos enxer- 
tádos comprados pelos financiados e Cr$ 


Ea 74.014,00 ( sementes plantadas diretamente 
nas covas). 


2)- Levantamento em 6 (seis) anos e reposi- 
ções progressivas a partir do 9o0.(nono ) 
ano.. 

8)- Obrigação para o mutário de: 


I - Aplicar o empréstimo exclusivamente 
aos fins declarados; 


II - Fornecer com presteza as imformações 
que lhe forem solicitadas; 


WI - Escriturar ou anotar, com clareza e em 


E o cocção Cd ni 
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s ordem cronológica, a apiicação dos adi- ; nhada de titulo de propriedadade do imó- 
antamentos, arquivando' os documentos vel e localização dos bens oferecidos em 
compraprabatórios; garantia, para que o Banco possa verificar 


a sua regularidade e nêle colher os eiemepr 


VI - Bem administrar a propriedade agrícola, tos pars contrato: 


de modo a não paralizar ou diminuir a 

sua produção; c)- Juros de 4% a. a., debitáveis no fim de cada 
semestre e no vencimento do contrato, cobra- 

veis no máximo, 10 dias após os respecti- 

vos lançamentos; 


V - Não gravar ou alinear ditos bens na vi- 
gência do contrato, sem prévia autorização 
do Banco. por escrito; 

d)- Dentro do pássível, orientar os interessados 

nos serviços agrícolas e treinamentode en= 
xertadores nas plantações financiadas; 


K 
VI - Efetetuar, desde que estejam em funcio- 
namento na Amazônia Cia. Nacional de 
Seguro Agrícola, e seguro dos bens 


objeto da exploração financiada, contra e ) - Título definitivo ou provisório de posse, ou, 
todos os riscos a que possam estar sujeitos na sua falta, uma certidão do Poder Público | 
e forem susceptiveis de Sesuro; até fi- em que se declare haver o interessado re- 
nal liquidação da divida Repudido se q "querido regularmente a concessão das terras 
apólice á ordem do Banco; ; por ele ocupadas e não existir, formulado pre- 


cedentemente por terceiro, transitado pelas 


“VII - Manter rigorosamente em dia o  paga- ira . à e 
í repartições, requerimento pleitando título de 
s e dos im- 
mento dos trabalhadores rurai: asa rabo ai É 


postos e quaisquer contribuições devidas + RB 
pelos bens vinculados ud ubmetidos à ESbardts ou or dualtuno; que pelo: pomvania da 
eniigação do; con 1958, não há verba específicada para a finalidade em fo- 
iy VIII - Permitir que o Banco exerça nba fis- co e que as dotações anteriores, encontram-se quase 
4 calização, como, julgar conveniente, sô- que totalmente esgotadas. 


bre as atividades objeto do financiamen- À 
| to e utilização dêste na forma ajustada; > Sendo o que se nos oferece no momento, valemo- | 


nos do ensejo para apresentar a V. Sa. os nossos 


rotesto de elavada estima e consideração. 
IX - Pagar ao Banco ataxa de juros estipulada, P ! pao 


acrescida de 1% ao ano, em caso de móra. | Saudações j 


4 ) - Documentos exigidos: Proposta acompa- BANCO DE CRÉDITO DA AMAZÔNIA S.A. : 
nhada do orçamento em que fique espe- ] , 
cificada a distinação do crédito, acompa- a ) RubemOhama— Presidente em exercici o 
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Um BANCO AMAZONENSE A SERVIÇO DO AMAZONAS 


BANCO DO ESTADO DO AMAZONAS S. A. 


Av. 7 de Setembro n.0 867 


End. Teleg. BANCAMAZON 
Fones 27-75 e 29-25 - Caixa Postal 208 


MANAUS - AMAZONAS 


a 
Tabela dos Preços de Compra da Borracha em Manaus : 4 
(Resolução N. 156/59, de 15.10.59, da 0.E.D.B.) 


Quantidade TIPO GRUPO Umid. Máxima Preço 3 Kg. 
Fina Acre l.o 209% 110,54 
» Altos rios Lo 2401, 105,02 
» >» » 2.0 28% - 100,25 fi 
E Sia 30 28% 95,49 
» Benthamiana et 26% 86,95 
Entre-fina Acre “Lo 23% 100,95 y 
a Altos rios lo 29% 93,06 ts 
GAR » 2.0 32% 89,15. a 
TROS » »o 3.0 85% 85,22 ! 
» Benthamiana — 31% "6,81 E 
Sernambí Virgem Acre Acre Td 28% 89,31 e 
» » Altos rios Loo 32% 84,35 
RR » ” » 20 34% -81,87 
a » » 0» 30 36% “9,39 
» » Benthamiana Rita 33% 69,84 No 
» Rama Acre ou Altos Rios Lo 27% 75,07 A 
» » » » » 2.0 32% 69,92 4 
RE » » PR 30 37% 64,78 
» » Benthamiana sh 35% 58,58 
Não especificadas » PSP 30% 66,04 CE 
Caucho » 1.0 2 85,36 am 
á » 20 36% 74,86 
Coalho Virgem » 10 30% 6,63 
» » » 20 50% 54,95: 
.» Rama » 1.0 30% 21,50 
14 » » 2.0 50% 15,36 
Folhas fumadas » Tipo 1 — 162.01 
» » » Rd St — ; 157,76 
» » » EE ee 153,52 
» » » » 4 ee 149,28 
Crepe Claro » ERR | — 177,56 ; 
» » » ga — 163,42 
Crepe claro extra » É 1 — 100,29 
Rae » » » posta — 176,15 
' Sernambí industrial crepado 
(Resíduos da centrifugação do Latex) — a 137,15 


=—>>>————————— A 


Observações: — Todos os impostos ou taxas que incidam na compra da'borracha 


serão deduzidos do preço de compra. 


"* Resumo geral daprodução do Estado Amazonas 4 
durante o ano de 1959, E 


á ( Dados fornecidos pelo departamento Estadual de Estatistica) 


Produtos e Especies P. Liquido ' V. Oficial 
pn 
PRODUTOS DE ORIGEM VEGETAL 31 122 06€ 559 107 814,00 
PRSLATA EM BLOCOS ques seristere regaço 8408 271 292,00 


REP BALATA JUCUQUIRANA ias chose re eeso 307 452 7 384 637,00 
O BALATA: MAÇARANDUBA .......ciiceneeteoo E 263 023 9 413 943,00 
| BORRACHA FINA ALTOS RIOS ..........u A 30 601 2 992 133,00 y 
"BORRACHA FINA CREPE .....c.seress e 518 376 38 969 881,00 | 
BORRACHA FINA FRACA ......... EMANA RARE 869 397 36 980 538,00 É 
BORRACHA FINA TIPO. ACRE ..........scceses 1381 726 96 274 746,00 
BORRACHA FINA 1º GRUPO ....... DO cia gatas O 1920 447 132 148 842,00 
BORRACHA FINA 2º GRUPO ........cceccere. ; 610 028 38 136 622,00 
BORRACHA FINA 3º GRUPO ............: Let: 170 7 516,00 
CASTANHHA 105 796. HL ......... Pe PN o q 5 289 750 81 631 039,00 
Cnrgt CA o: TR ERP 116 704 1 731 050,00 
BL TO Teto PARANA po e 8 e 27 145 1 303 794,00 
Caia cio PALO RR E q PS no 2 490 Tao 12 277,00 
MR E O es so 1621 534 32 339 918,00 


MADEIRAS: 


1 


| CEDRO a 6 DR ge + É NR Rin ; 8 189 504 15 259 447,00 
ITAÚBA BENEF. CSASA 1 RR Geo 4 200 43 834,00 
- JACARANDA 6 MB .ecirserenves 6 000 36 012,00 
JACAREÚBA 692: MB) .,.co; TA Na 623 687 "216 672,00 
| || LOURO - CEDRO EO A E A 67575 33 600,00 
LOURC  INAMUI Pe SO À E TREO A dd 2 769 477 E 1 160 552,00 
LOURO PRETO LR é: VORA PR Sa 140 400 63 438,00 


244 804 152 842,00 

13 140 11 904,00 

3 731 26 79800 

35 700 889 536,00 
ê 2 190 13 154,00 E 
Ay 2 930 436 31 035 425,00 dt 
2008 1" 97 990,00 

1083 56 046,00 
479 911 22 176 639,00 


PAU | ROSA RT E PAIRA Up PR 
UCUÚBA 7 AS RS 
ÓLEO DE ANDIROBA .........ceiio A 
ÓLEO DE COPAÍBA .....oos ea PR O, j 
ERCAVÁ EM CORDA” Soo cs erra pao 
DEECRUATIEM RANA) O O as To poesia 
DRE sis a a DP Sar 

SERNAMBÍ CAUCHO ....ceerereo Ron 
OENAMEBE EM RAMA ooo sc receneriasosd 


AGUANO 2581  M3..cccvecas O dad 2 140 425 " 2 098 983,00 


£ 


Produtos e Espécies | 


w 


SERNAMEBÍ : VIRGEM 


crus. nero re nana na sas na 0 0d 


BORYRO Nico |U e DE BED OS aja an o anta “e 
TIMBÓ“ EM RAÍZES ......t.ci... e 
| PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL 
CARNE DE CAPIVARA ........ Roza sv en 
"COUROS: 

RENRANHA O RN es rie een sado paras 
RRPITTO Sou. o A 
RRMALBAD RM a cestos FADO RA 
REPIVARDA ato eh POB SS 
FGADO VACUM,........ RARA to E Rr 
EUJACARE ..,... o MOSER A deal ds PRO A 
EE CONTRA e. BURRA spas dO ER 
MARACAJÁ ...... PRP 15 la DR MN A, 
ONG susiieaa o Mb s/a.» ma 0 0 vo ea SR alaio d/0 6) Uma oipia é O 
DURERADA O orcs e à Ro Ceni and o 
NEADO  .,- (ei: DE PRI maças 
PRIRE O SÊCO o. cdimesraa ni RO lu o pod 
PIRARUCÚ SÊCO ....... PELA AR DSO fita to REA 
PRODUTOS 'TRANSFORMADOS 
ACUCAR asc do Me O A aa o ea 
ESSÊNCIA DE PAU ROSA ..... PORRA 
FARINHA DE MANDIOCA ........... aa 
GUARANÁ EM BASTÕES ..........v. TAS aPRT R 
ÓLEG DE CASTANHA ........ da pe RDNS A 


TABACO 


caes. 


y PRODUTOS AGRÍCOLAS 


SERES t , 


age: 


CACAU De. O ese RS cr CA Na e 
PEIJÃO 7 pe RREO GR RS Dota 66010070 
GUARANÁ EM CASCAP civismo a a 
GUAK=«NÃ EM RAMA ........ DOR a q 
GUARANÁ EM SEMENTES ........ NE CAE o 
JUTA Ed = Sa 
MILHO cos Cos ops q US RE SR SD Ras 
OUTROS PRODUTOS 
CONCHAS Ar EE PÇA ES RD 


3 


V. Oficial 


P. DR add 

6 496. 219 995,00 

468 846 5 840 419,00 

25 200 . 76 300,00 

4 492 126 “125 018 087,00 

3 951 47 807,00 

292 220 107,00. 

20 983 1 383 351,00 

220 8 250,00 

72 535 892 083,00 

699 529 5 711 091,00 

115 986 5 219 370,00 

481 248 234,00 

116 193 796,00 

315 47 250,00 

18 304 693 809,00 

30 932 865 419,00 

27 648 299 119,00 

3 500 834 109 188 401,00 

BIO 918 74 208 015,00 

1920 40 320,00 

243 910 58 455 402,00 

57 632 457 804,00 

114 209 11 569 372,00 

10 000 - 30 000,00 

7523 296 510,00. 

75724 3 358 607,00 

26 199 537 391 247 172,00 

40 320 314 422,00 

124.838 3 368 526,00 

25 136 276 023,00 

RR 0 26 | 11 155,00 

129 185 6 234 217,00 

901 450 850,00 

25 868 490 | 380 591 604,00 

| 400 375,00 
62 304 337 667,00 . 

| 56 073 162 612,00 


cearense cer seems — 
Produtos e Espécies P. Liquido V. Oficial 

PESAR et AR dio 
RR nes Serrada APRE : npRi Su a gr800 94 984,00 
PEIXES ORNAMENTAIS ......eseesess APR 105' 10 00790 
RAÍZES MEDICINAIS .....cccemerercereacento Pes - 1000 25 000,00 
RREO ANIMAR mo eau seca ado 4m 5 652,00 
SEMENTES DE MURUMURO .........ccecereere 400 | 800,00 
E GUINOS EM PÉ .......cemesccerereso SUOR 425 “38 612,00 

q j 

E TOTAL GERAL DO ESTADO 62 386 945 | 1 149 918 755,00 


E 
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Associação Comercial do Amazonas 


Corpos Diretivos 
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Do ADO 
AVISO 


A disponibilização (gratuita) deste acervo, 
tem por objetivo preservar a memória e difundir a 
cultura do Estado do Amazonas. O uso destes 
documentos é apenas para uso privado (pessoal), 
sendo vetada a sua venda, reprodução ou cópia 


não autorizada. (Lei de Direitos Autorais - Lei nº 
9.610/98). Lembramos, que este material pertence 
aos acervos das bibliotecas que compõem a rede 
de bibliotecas públicas do Estado do Amazonas. 


EMAIL: ACERVODIGITALSECOGMAIL.COM 


Do ADO 


Secretaria de 
Estado de Cultura 


CENTRO CULTURAL DOS 
POVOS DA AMAZÔNIA 


